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AMOSTRA

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou mais termos. Desse modo, ela pode ser 
verbal — refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao substantivo e suas formas relacionadas.

 ▪  Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino
 ▪  Concordância em número: flexão em singular e plural
 ▪  Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa

 ▸ Concordância nominal
Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e numerais devem flexionar em número e gêne-

ro, de acordo com o substantivo. Há algumas regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso estar 
atento, também, aos casos específicos.

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo permanece no singular se houver um artigo entre 
os adjetivos. Caso contrário, o substantivo deve estar no plural: A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o adje-
tivo vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os substan-
tivos (sendo usado no plural):

 ▪ Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
 ▪ Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.
Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou 

objeto seja ocupado por dois substantivos ou mais:
O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há presença 
de um artigo. Se não houver essa determinação, deve 

permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / 
OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens dizem 

“obrigado”.

BASTANTE
Quando tem função de adjetivo para um substantivo, 

concorda em número com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, permanece invariável.

As bastantes crianças ficaram doentes com a 
volta às aulas.

Bastante criança ficou doente com a volta às 
aulas.

O prefeito considerou bastante a respeito da 
suspensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na fila 
para a festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pessoa a 
que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala depois 
da aula.

Eles próprios sugeriram o tema da formatura.

CONCORDÂNCIA VERBAL; CONCORDÂNCIA NOMINAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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AMOSTRA

MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve 
concordar com o substantivo.

Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser 

engenheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se referem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicionais

As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da 

mensalidade.

 ▸ Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito 

com o qual ele se relaciona.
Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:

A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.
Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais 

próximo:
Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pessoa 
que tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação 
à 3ª (ele, eles): Eu e vós vamos à festa.

Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), seguida de substantivo ou pronome no plural, o 
verbo pode ficar tanto no singular quanto no plural:

A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos não se prepararam para o simulado.

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da expressão. No entanto, quanto seguida de um 
substantivo (expressão partitiva), o verbo poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo:

27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% dos eleitores votaram nulo.

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, o verbo concorda com o substantivo que 
segue a expressão:

Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um aluno ficou abaixo da média na prova. 

Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do singular:
Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista.

Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o coletivo partitivo:
A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou depois de tanto puxar o trenó.

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular (impessoal):
Faz chuva hoje

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em número e pessoa com o termo da oração 
principal ao qual o pronome faz referência:

Foi Maria que arrumou a casa.

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar tanto com o antecedente do pronome quan-
to com o próprio nome, na 3ª pessoa do singular:

Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa.
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AMOSTRA

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);

Lógica proposicional

Um predicado é uma sentença que contém um número limi-
tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

ESTRUTURAS LÓGICAS

MATEMÁTICA
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Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-
dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V
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AMOSTRA

 ▸ Evolução administrativa do distrito
A organização administrativa de Bom Repouso passou por 

diferentes fases. Em 8 de agosto de 1840, o Governo da Província 
de Minas criou o Distrito do Bom Retiro, vinculado ao Termo 
da Vila de Jaquari, atual Camanducaia. Poucos anos depois, em 
1843, o distrito voltou a pertencer a Ouro Fino e, em 1846, pas-
sou para a Vila de Pouso Alegre.

Essa mudança constante de vinculação administrativa era 
comum em localidades em formação, pois os limites políticos e 
territoriais ainda estavam sendo definidos. Em 1848, a Capela de 
São Sebastião e São Roque foi elevada à categoria de paróquia, 
reforçando a importância religiosa e social do povoado.

Em 1850, ocorreu novo desmembramento relacionado aos 
distritos de Bom Retiro e Ribeirão das Antas. Mais tarde, em 
1875, o distrito de Bom Retiro foi suprimido, mas em 1880 foi 
restabelecido com o nome de São Sebastião e São Roque do Bom 
Retiro. Em 1882, a localidade foi elevada à categoria administra-
tiva de freguesia e, em 1889, passou a integrar a Vila de Cambuí.

 ▸ Do Bom Retiro ao município de Bom Repouso
No início do século XX, a localidade continuou seu processo 

de consolidação. Em 1900, a paróquia de São Sebastião e São 
Roque do Bom Retiro passou da Diocese de São Paulo para a 
Diocese de Pouso Alegre, fortalecendo sua ligação institucional 
com o Sul de Minas.

Em 1911, o distrito passou a ser denominado Bom Retiro. 
Posteriormente, pelo Decreto-Lei nº 1058, de 31 de dezembro de 
1953, recebeu o nome de Bom Repouso. No mesmo período, sua 
autonomia administrativa foi consolidada: em 12 de dezembro 
de 1953, pela Lei nº 1039, o distrito foi elevado à categoria de 
município.

Geografia municipal e inserção regional

 ▸ Localização e contexto regional
Bom Repouso está localizado no Sul de Minas Gerais, re-

gião marcada por forte presença de pequenas e médias cidades, 
paisagens montanhosas, tradição rural e ligação histórica com 
o interior paulista. O município integra um espaço regional in-
fluenciado pela Serra da Mantiqueira, área conhecida pelo relevo 
elevado, pelo clima mais ameno e pela presença de atividades 
agrícolas adaptadas às condições naturais locais.

Sua posição geográfica ajuda a explicar parte de sua histó-
ria. Antes de se consolidar como município, a região funcionava 
como passagem de viajantes que se deslocavam entre São Paulo 
e Minas Gerais. Essa característica reforça a importância dos 
caminhos antigos na formação do povoamento. O território de 
Bom Repouso, portanto, deve ser compreendido como parte de 
uma zona de transição entre áreas paulistas e mineiras, com cir-
culação de pessoas, mercadorias, práticas religiosas, costumes 
rurais e formas de ocupação do solo.

Formação histórica de Bom Repouso

 ▸ Origem do povoamento e caminhos antigos
O município de Bom Repouso, localizado no Sul de Minas 

Gerais, tem sua formação ligada ao processo de ocupação do 
interior brasileiro, especialmente aos caminhos percorridos 
por bandeirantes, viajantes, religiosos, posseiros e pequenos 
proprietários. Sua origem está associada à antiga Fazenda Bom 
Retiro, ponto de apoio para aqueles que atravessavam a região 
em direção a áreas de mineração, como Vila Rica, e a outros cen-
tros de circulação econômica e administrativa.

A região era passagem de grupos vindos das margens do 
Tietê, em São Paulo, que buscavam rotas alternativas para alcan-
çar o interior mineiro. Um desses caminhos desviava do pântano 
da Estiva, área relacionada ao trajeto onde atualmente passa a 
rodovia Fernão Dias. Esse percurso saía de Atibaia, passava pelo 
Morro do Diamante, pela Boa Vereda de Cima, atual área de Bom 
Repouso, e seguia até o Pouso do Mandú. Assim, antes mesmo 
de se tornar povoado organizado, Bom Repouso já possuía im-
portância como ponto de passagem e descanso.

 ▸ A Fazenda Bom Retiro e a organização religiosa
A Fazenda Bom Retiro teve papel decisivo na formação do 

núcleo inicial. O próprio nome indica a ideia de parada, abrigo e 
repouso, característica comum em locais que serviam de apoio 
aos viajantes. Com o tempo, a presença de moradores e devotos 
levou à criação de uma pequena capela de pau-a-pique, existen-
te em 1828, dedicada a São Sebastião e São Roque.

A capela não era apenas um espaço religioso. Ela funcionava 
como centro de convivência, referência territorial e elemento de 
organização social. Em regiões rurais do Brasil do século XIX, a 
criação de uma capela geralmente representava um passo im-
portante para a consolidação de uma comunidade. Ali ocorriam 
celebrações, encontros e registros religiosos, contribuindo para 
fortalecer vínculos entre os moradores.

Em 4 de julho de 1831, foi realizada a escritura de doação 
do patrimônio para legalização da Capela de São Sebastião e São 
Roque da Fazenda Bom Retiro. Pouco depois, em 3 de setembro 
de 1831, a Chancelaria Eclesiástica de São Paulo expediu a pro-
visão de Capela Curada, vinculada à Matriz de São Francisco de 
Paula da Paróquia de Ouro Fino. Esse ato representou reconhe-
cimento religioso e maior estabilidade para a comunidade local.

CONHECIMENTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E NA-
CIONAIS SOBRE: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA, 

SOCIEDADE, CULTURA E HISTÓRIA

CONHECIMENTOS GERAIS
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Sociedade, cultura e identidade local

 ▸ Formação social e vida comunitária
A sociedade de Bom Repouso foi construída a partir da fixa-

ção gradual de famílias em uma região inicialmente marcada por 
caminhos de passagem, fazendas, religiosidade e pequenas pro-
priedades rurais. Os primeiros moradores organizaram sua vida 
em torno do trabalho no campo, da convivência comunitária e 
da fé católica, elementos que ajudaram a formar uma identidade 
local baseada na cooperação, na tradição e no pertencimento ao 
território.

A presença da antiga Capela de São Sebastião e São Roque 
demonstra que a religião teve papel central na formação social 
do município. Em muitas comunidades do interior mineiro, a 
capela não era apenas local de oração, mas também ponto de 
encontro, referência moral, espaço de sociabilidade e símbolo de 
união entre os moradores. Por isso, a história religiosa de Bom 
Repouso se mistura à própria história de sua população.

 ▸ Cultura rural e tradições locais
A cultura de Bom Repouso conserva forte ligação com 

o modo de vida rural. O trabalho agrícola, as relações de vizi-
nhança, as festas religiosas, a culinária caseira, a oralidade e o 
respeito às memórias familiares compõem elementos importan-
tes da identidade local. Essa cultura não se limita ao passado, 
pois continua presente nas práticas cotidianas, nos encontros co-
munitários e na valorização das origens do município.

A vida rural também influencia a forma como os morado-
res se relacionam com o espaço. A terra, as estradas, os bairros 
rurais, as serras e as propriedades familiares fazem parte da me-
mória coletiva. Assim, a identidade bom-repousense é marcada 
por uma relação direta com a natureza, com o trabalho e com as 
tradições transmitidas entre gerações.

 ▸ Religiosidade, memória e pertencimento
A devoção a São Sebastião e São Roque ocupa lugar impor-

tante na história local. Desde a capela de pau-a-pique da Fazenda 
Bom Retiro, a religiosidade ajudou a organizar a comunidade e 
a fortalecer laços sociais. As festas, celebrações e práticas reli-
giosas contribuem para manter viva a memória dos primeiros 
tempos do povoamento.

O pertencimento local é construído justamente pela con-
tinuidade dessas referências. Conhecer a história da antiga 
Fazenda Bom Retiro, da capela, dos caminhos dos viajantes e 
da emancipação municipal permite compreender como Bom 
Repouso se tornou mais do que um ponto de passagem: tor-
nou-se uma comunidade com identidade própria, formada por 
experiências compartilhadas, tradições preservadas e vínculos 
afetivos com o território.

Economia municipal

 ▸ Base econômica rural
A economia de Bom Repouso apresenta forte ligação com o 

espaço rural, característica comum a muitos municípios do Sul 
de Minas Gerais. A formação histórica do município, iniciada em 

 ▸ Aspectos naturais do município
A geografia de Bom Repouso é fortemente marcada pelo re-

levo montanhoso. A presença de morros, vales e áreas elevadas 
influencia a ocupação humana, a agricultura, a abertura de estra-
das e a distribuição das propriedades rurais. Em municípios com 
esse tipo de relevo, a vida cotidiana costuma estar muito ligada à 
adaptação ao terreno, pois a produção agrícola, o transporte e a 
expansão urbana dependem das condições naturais.

O clima tende a apresentar temperaturas mais amenas em 
comparação com áreas mais baixas, característica comum em 
porções elevadas do Sul de Minas. Essa condição favorece de-
terminados cultivos e contribui para a identidade paisagística do 
município. A vegetação, os cursos d’água, as áreas rurais e as ser-
ras compõem um cenário típico do interior mineiro de altitude, 
no qual natureza e ocupação humana se relacionam de forma 
constante.

 ▸ Território, paisagem e ocupação humana
A ocupação do território de Bom Repouso ocorreu inicial-

mente de forma ligada às fazendas, às rotas de passagem e aos 
núcleos religiosos. Com o tempo, a presença da capela, das 
propriedades rurais e das famílias que se fixaram na região deu 
origem a uma comunidade organizada. A paisagem municipal, 
portanto, carrega marcas dessa formação: áreas rurais, caminhos 
antigos, pequenas propriedades, espaços de devoção e núcleo 
urbano central.

A sede municipal concentra serviços públicos, comércio lo-
cal, espaços administrativos e equipamentos comunitários. Já a 
zona rural mantém grande importância para a economia e para 
a identidade social do município. Essa relação entre cidade e 
campo é uma característica importante de Bom Repouso, pois a 
vida urbana não se separa totalmente das práticas rurais. Muitas 
famílias preservam vínculos com a agricultura, com a produção 
local e com tradições comunitárias ligadas ao campo.

 ▸ Inserção regional e relações com outros municípios
Bom Repouso está inserido em uma rede regional compos-

ta por municípios do Sul de Minas, como Cambuí, Camanducaia, 
Pouso Alegre e Ouro Fino, localidades que também aparecem 
em sua trajetória histórica e administrativa. Essas relações de-
monstram que o município nunca se desenvolveu isoladamente. 
Ao contrário, sua formação dependeu de vínculos religiosos, 
administrativos, econômicos e territoriais com outras cidades 
mineiras.

A proximidade com importantes eixos de circulação regional 
amplia a conexão de Bom Repouso com outras áreas de Minas 
Gerais e de São Paulo. Essa inserção favorece deslocamentos, 
trocas comerciais e acesso a serviços encontrados em centros 
urbanos maiores. Mesmo mantendo características de município 
interiorano, Bom Repouso participa de dinâmicas regionais mais 
amplas, especialmente nas áreas de agricultura, comércio, trans-
porte, serviços públicos e circulação de trabalhadores.
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X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-

go da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência au-
ditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas so-
bre a gestão da educação. (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os ní-
veis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular 
de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todos os que não os concluíram na idade própria; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos 
como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma des-

ta Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL - 
LEI Nº 9.394/96 E SUAS ALTERAÇÕES

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucio-
nais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de 
rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela 
ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de 
ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independentemente da escolariza-
ção anterior.

§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de 
regulamento, o acesso público às informações educacionais do 
censo anual e dos exames e sistemas de avaliação da educação 
básica, considerado todo o processo de realização dessas ativida-
des. (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de sistema de informa-
ções e estatísticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito da administra-
ção direta e indireta, sujeitar-se-ão ao dever de transparência e 
publicidade como preceitos gerais e ao direito fundamental de 
acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e desagregados, coleta-
dos na execução de políticas educacionais de caráter censitário, 
avaliativo ou regulatório, serão tratados, divulgados e comparti-
lhados, sempre que possível, de forma anonimizada, observados 
os parâmetros para anonimização previstos em regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º 
desta Lei às informações educacionais do censo, dos exames e 
do sistema de avaliação da educação superior. (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto 
no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, 
no exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito 
de, mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de 
prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais atividades, deven-
do-se-lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o 
aluno, uma das seguintes prestações alternativas, nos termos do 
inciso VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mo-
biliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados; 
(Redação dada pela Lei nº 14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a par-
tir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído 
pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 
2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à 
internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento 
digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comu-
nicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. 
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

XIII - água potável e infraestrutura física e sanitária adequa-
das no ambiente escolar.   (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digi-
tais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do 
professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante 
o período de internação, ao aluno da educação básica interna-
do para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído 
pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federati-
va, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em ida-
de escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimen-

tos de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem 
de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem 
como divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído 
pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes aces-
so aos resultados das avaliações de qualidade e de rendimento 
escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais. (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)
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